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O prazo do contrato será de 30 (trinta) anos, contados a parƟr da “DATA DE EFICÁCIA”,
que  nos  termos  definidos  no  Anexo  14  do  Edital,  corresponde  à  data  em  que  forem
implementadas  todas as condicionantes previstas no item 6.2 do Contrato, que assim determina: 

6.2. Para efeitos do presente CONTRATO, a DATA DE EFICÁCIA é aquela em que for
constatada,  pelo PODER CONCEDENTE, a implementação de todas as condições de
eficácia a seguir enumeradas:
6.2.1. Assinatura  do  TERMO  DE  TRANSFERÊNCIA,  em  que  o  PODER  CONCEDENTE
transfere à CONCESSIONÁRIA a ÁREA DA CONCESSÃO, em até 180 (cento e oitenta)
dias  da  assinatura  do  CONTRATO,  prorrogável  por  igual  período,  e  formaliza  a
disponibilização,  de  forma  livre  e  desimpedida  da  ÁREA  DA  CONCESSÃO,  com  a
demonstração de cumprimento da regularização do imóvel.
6.2.2. Realização  do  depósito  da  integralidade  dos  RECURSOS  VALE,  pelo  PODER
CONCEDENTE, nas CONTAS APORTE, da seguinte forma:
6.2.2.1. R$ 200.689.167,00 (duzentos milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, cento e
sessenta e sete reais) na CONTA APORTE 1;
6.2.2.2. R$ 67.000.000,00 (sessenta e sete milhões de reais) na CONTA APORTE 2.
6.2.3. Realização do depósito de 01 (uma) parcela da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL
MÁXIMA  e  1  (uma)  parcela  referencial  da  CONTRAPRESTAÇÃO  POR  SERVIÇOS  DE
EXAMES DE IMAGIOLOGIA, ANATOMOPATOLÓGICOS E LABORATORIAIS no valor de R$
28.974.365,60 (vinte e oito milhões, novecentos e setenta e quatro mil, trezentos e
sessenta  e  cinco reais  e sessenta centavos),  pelo  PODER CONCEDENTE, na  CONTA
GARANTIA,  conforme  disposto  no  ANEXO  11  –  MINUTA  DO  CONTRATO  DE
NOMEAÇÃO DE AGENTE DE PAGAMENTO E ADMINISTRADOR DE CONTAS.
6.2.4. Publicação do CONTRATO no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.5. Integralização,  pela  CONCESSIONÁRIA,  de  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do
capital social mínimo previsto na subcláusula 12.1.

O valor  esƟmado do contrato  é de  R$ 2.416.163.256,69 (dois  bilhões,  quatrocentos  e
dezesseis milhões, cento e sessenta e três mil, duzentos e cinquenta e seis reais e sessenta e nove
centavos), na data base de março de 2025, referente ao aporte de recursos realizados pelo Estado
a favor  da CONCESSIONÁRIA em decorrência  do estabelecimento da Parceria Público Privada,
somada às parcelas da CONTRAPRESTAÇÃO MÁXIMA ANUAL durante o prazo do contrato, nos
termos do item 4.3 do Edital. 

No entanto,  a  insƟtuição do Complexo Hospitalar,  na  forma pretendida pelo  Edital  de
Concorrência Internacional nº 01/2025, traz insegurança jurídica e sanitária a população, bem
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como, acarreta no fechamento de importantes e essenciais unidades hospitalares, em detrimento
ao atendimento de saúde, conforme passa a Impugnante a expor. 

2-  DA  POSSIBILIDADE  DE  ALTERAÇÃO  DO  OBJETO  DA  LICITAÇÃO  PELA  CONCESSIONÁRIA  –
AUSÊNCIA DE PLANEJAMENTO PRÉVIO ADEQUADO – DA NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.

Inicialmente  é  importante  destacar  que  esta  parlamentar  apoia  e  congratula  toda  e
qualquer iniciaƟva que venha a ampliar e melhorar a qualidade dos serviços de saúde prestados à
população  mineira,  sendo  a  presente  impugnação  interposta  em  razão  dos  indícios  de
insuficiência  no  seu  planejamento,  que  demonstram  a  ausência  de  moƟvos  válidos  para  a
contratação  de  empreendimento  que  resultará  no  fechamento  de  04  (quatro)  unidades
hospitalares essenciais a rede estadual de saúde e ao Sistema Único de Saúde e que transferirá
toda a operacionalização do atendimento de saúde pública a ente privado. 

Nos termos do item 4.2 do Edital,  o contrato inicia sua vigência a parƟr da “DATA DE
EFICÁCIA”, que nos termos definidos no Anexo 14 do Edital, corresponde à data em que forem
implementadas todas as condicionantes previstas no item 6.2 do Contrato, já citadas acima e que
se  relacionam  à  efeƟva  transferência  pelo  Poder  Concedente  da  área  concedida  à  Parceira
contratada e demais medidas de transferências de recursos à concessionária e à integralização do
capital social da contratada. 

O Anexo 3 ao Edital de Concorrência Internacional nº 01/2025 estabelece o descriƟvo das
“Fases da Concessão”, do qual destacamos os itens. 1.1 a 1.2.1 e 2.1 a 2.1.5 a seguir expostos: 

1 INTRODUÇÃO
1.1 O presente ANEXO tem a finalidade de apresentar e detalhar os requisitos gerais
das FASES DA CONCESSÃO.
1.2 O objeto do CONTRATO será implementado observando-se as seguintes FASES:
1.2.1 FASE 1 – PLANEJAMENTO, com duração de até 360 (trezentos e sessenta) dias
contados da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO até a emissão do TERMO DE ACEITE
DAS FASES DA CONCESSÃO - FASE 1 COMPLEXO HOSPITALAR e do TERMO DE ACEITE
DAS FASES DA CONCESSÃO - FASE 1 LACEN;

2 FASE 1 – PLANEJAMENTO
2.1 A  FASE  1  -  PLANEJAMENTO  terá  início  a  parƟr  da  DATA  DE  EFICÁCIA  do
CONTRATO, e terá duração de até 360 (trezentos e sessenta) dias, período em que a
CONCESSIONÁRIA  deverá  apresentar  ao  PODER  CONCEDENTE,  observadas  as
diretrizes do CONTRATO e seus ANEXOS, o seguinte conteúdo e cumprir as seguintes
obrigações:
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2.1.1 Apresentar o organograma da SPE;
2.1.2 Apresentar o PROJETO BÁSICO do COMPLEXO DE SAÚDE HOPE;
2.1.3 Apresentar  o  Plano  de  Trabalho  e  CRONOGRAMA  DE  IMPLANTAÇÃO  DA
INFRAESTRUTURA;
2.1.4 Apresentar  o  CADERNO  DE  ESPECIFICAÇÕES  nos  termos  do  ANEXO  6  –
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS;
2.1.5 Apresentar o PLANO DE TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação);

Como visto, todo o planejamento, elaboração e aprovação dos documentos essenciais
para a consecução do objeto final da licitação (Projeto Básico do Complexo de Saúde, Plano de
Trabalho,  Cronograma de implantação da infraestrutura,  especificações  dos equipamentos e
mobiliários, Plano de Tecnologia da Informação e Comunicação) será realizado após a efeƟva
contratação da concessão,  fase em que já  terão sido transferidos  à Concessionária vultuosos
recursos públicos, oriundos inclusive do Acordo de Reparação pactuado junto a Mineradora Vale
S/A, em decorrência dos crimes praƟcados no município de Brumadinho, que somados aƟngem o
valor de R$ 296.663.532,60 (Duzentos e noventa e seis milhões, seiscentos e trinta e três mil,
quinhentos e trinta e dois reais e sessenta centavos), conforme se depreende dos itens 6.2.2.1 a
6.2.3 do Edital.

No entanto, o planejamento, elaboração e aprovação de documentos desta natureza, que
irão  subsidiar  toda a  construção e  operação  do empreendimento  que pretende  subsƟtuir  04
(quatro) importantes e essenciais unidades hospitalares de atendimento à população, devem ser
previamente  estabelecidos  de  maneira  completa  e  definiƟva,  para  somente  ser  submeƟdo à
validação  da  Contratada  apenas  para  ajustes  pontuais  e  mínimos,  e  principalmente,  para
subsidiar  o  ato  administraƟvo  de  deflagração  do  processo  licitatório  e  todas  suas
consequências. 

Ou seja, a Administração Pública, ao apresentar no Edital de licitação tão somente em
diretrizes  a  serem seguidas  e  submeter  o  projeto  básico  do Complexo de Saúde,  o  Plano de
Trabalho, o Cronograma de implantação da infraestrutura, as especificações dos equipamentos e
mobiliários e o Plano de Tecnologia da Informação e Comunicação, à posterior elaboração, análise
e aprovação pela Contratada, entrega à incerteza o próprio objeto da licitação, que poderá ser
alterado, de acordo com a conveniência da própria Concessionária. 

Neste  senƟdo,  não  é  admissível  conferir  ao  parƟcular  a  possibilidade  de  realizar
adequações  conforme  suas  preferências,  que  podem  ser  voltadas  apenas  à  obtenção  de
vantagem econômica,  influenciando eventuais  pleitos  de  reequilíbrio econômico-financeiro  do
contrato, ou na adoção no projeto básico de técnicas que venham a lhe trazer maior economia ou
margem de lucro na construção e operação do complexo, em detrimento à qualidade do serviço à
população. 
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A teoria dos moƟvos determinantes estabelece que a validade do ato administraƟvo está
intrinsecamente ligada à veracidade e perƟnência dos moƟvos que o jusƟficam.

Neste senƟdo,  é essencial ao ato que deflagrou o Edital de Concorrência Internacional
para  mediante  CONCESSÃO,  realizar  a  construção,  equipagem,  operação,  manutenção  e
prestação dos serviços do Complexo de Saúde, o prévio conhecimento do seu projeto básico, bem
como, do Plano de Trabalho, do Cronograma de implantação da infraestrutura, das especificações
dos equipamentos e mobiliários e do Plano de Tecnologia da Informação e Comunicação, moƟvo
pelo  qual  deve  ser  revogado  o  presente  Edital  até  que  sejam  plenamente  estruturados  e
conhecidos os referidos documentos. 

Ressalta-se que a plena estruturação de todos os documentos mencionados no Anexo 3
para  a  Fase  1  da  Concessão  são  essenciais  e  consƟtuem  “os  moƟvos  determinantes”  a
estabelecerem a moƟvação do ato administraƟvo de licitar. 

Por fim, ainda que o Edital traga diretrizes e documentos cujos ơtulos e conteúdos tratam
de pontos relaƟvos à estruturação do Complexo de Saúde, certo é que o Edital, ao estabelecer no
Anexo 3, que a Concessionária deverá na Fase 1 apresentar os documentos que irão nortear e
delimitar  o  próprio  objeto  contratado,  revelando  flagrante  contradição  que submete  toda  a
contratação  à  insegurança  jurídica  e  que  demonstra  a  nulidade  da  moƟvação  do  ato
administraƟvo, ensejando portanto a nulidade do Edital, já que seu próprio objeto está sujeito à
revisão/alteração, após a contratação, pela própria Contratada. 

3-  DO  PLANO  DE  TRANSFERÊNCIA  –  COMPETÊNCIA  QUE  DEVE  SER  ATRIBUÍDA  AO  PODER
CONCEDENTE.

O  Edital  e  seus  anexos  estabelecem  a  transferência  para  o  Complexo  Hospitalar,  da
operação e dos pacientes do Hospital Eduardo de Menezes, do Hospital Alberto CavalcanƟ, do
Hospital  InfanƟl  João Paulo  II  e  da Maternidade  Odete  Valadares,  que são denominados nos
documentos como “UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS”, determinando portanto o encerramento
das suas aƟvidades a parƟr de então. 

O Anexo 3 estabelece no item 3.1.5 como obrigação da Concessionária a apresentação do
PLANO DE TRANSFERÊNCIA  das UNIDADES HOSPITALARES  ATUAIS e do  LACEN, e o  respecƟvo
cronograma. 

No entanto, o item 4.1.1 do Edital estabelece que os serviços objeto de concessão são
caracterizados como as aƟvidades de apoio, não finalísƟcos, ao funcionamento do COMPLEXO DE
SAÚDE HOPE, que integram o objeto da CONCESSÃO,  nos quais não se incluem, sob nenhuma
hipótese, os serviços de assistência à saúde e/ou de vigilância laboratorial.
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Deste modo, uma vez que a transferência impõe o manuseio de pacientes que enseja a
necessária assistência à saúde para o referido translado, por óbvio, o PLANO DE TRANSFERÊNCIA
não  poderá  ficar  a  cargo  da  CONCESSIONÁRIA,  que  deverá  atender  às  exigências  do  PODER
CONCEDENTE  que,  nos  próprios  termos  do  edital  e  anexos,  é  o  responsável  pelos  serviços
finalísƟcos,  por  sua  vez,  definidos  no  Anexo  14  do  Edital  como:  as  AƟvidades  assistenciais,
realizadas  no  âmbito  do  COMPLEXO  HOSPITALAR,  e  de  vigilância  laboratorial,  realizadas  no
âmbito  do  LACEN,  que  não  são  objeto  de  delegação  para  CONCESSIONÁRIA,  estando  sob
responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

Por  todo  exposto,  a  impugnação  do  edital  deve  prosperar  na  medida  em  que  a
competência para elaboração do PLANO DE TRANSFERÊNCIA somente poderia ser atribuída ao
PODER CONCEDENTE, uma vez que será ele o responsável pela assistência médica e por todos os
serviços  finalísƟcos  necessários  e  comuns  à  transferência  de  pacientes  entre  unidades
hospitalares. 

4- DAS UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS.

O êxito do Edital de Concorrência Internacional nº 01/2025 resultará no fechamento do
Hospital Eduardo de Menezes, do Hospital Alberto CavalcanƟ, do Hospital InfanƟl João Paulo II
e da Maternidade Odete Valadares, todos de reconhecida importância para a população. 

A medida por sí só representa risco concreto de desassistência, sobretudo em razão de
que várias regiões atualmente contam as referidas unidades como referência para atendimentos
de  urgência,  internações  e  tratamentos  conơnuos.  O  encerramento  das  aƟvidades  desses
hospitais  pode  gerar  sobrecarga  em  outras  estruturas  já  pressionadas,  ampliando  filas,
dificultando o acesso e aprofundando desigualdades no atendimento à saúde.

Outro ponto críƟco reside na ausência de comprovação, no próprio edital, de que a criação
do novo complexo resultará em efeƟva ampliação da capacidade de atendimento da rede pública.
Sem garanƟas de aumento no número de vagas e leitos disponíveis ao Sistema Único de Saúde, o
projeto corre o risco de apenas subsƟtuir estruturas já existentes, sem resolver a atual demanda
reprimida.  Assim,  a  iniciaƟva  pode  significar  não  um  avanço  na  políƟca  de  saúde,  mas  um
retrocesso, ao priorizar a centralização em detrimento da manutenção de hospitais regionais que
cumprem  papel  estratégico  no  atendimento  de  milhares  de  cidadãos,  conforme passamos  a
demonstrar. 

4.1 – DO HOSPITAL EDUARDO DE MENEZES

O Hospital Eduardo de Menezes – HEM, que em 2024 completou 70 anos de história,  é
uma referência estadual no tratamento de doenças infectocontagiosas e dermatologia sanitária.
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Sua atuação é de média e alta complexidade, sendo um pilar fundamental para o enfrentamento
de epidemias e eventos de interesse para a saúde pública em Minas Gerais. 

O Hospital oferece atendimento ambulatorial para doenças como AIDS/HIV, hanseníase e
hepaƟtes virais, além de contar com Unidade de Tratamento Intesivo - UTI adulto para casos mais
graves de doenças infectocontagiosas.

Conforme destaca a FHEMIG, o HEM foi a principal referência no atendimento aos casos
da pandemia de COVID-19 na rede estadual pública de saúde, tendo seus leitos desƟnados 100%
ao atendimento de pacientes com suspeita ou confirmação da doença. Somente de janeiro de
2020 a março de 2023 foram atendidos 4.880 casos suspeitos, sendo 3.066 confirmados durante a
internação.

Em  agosto  de  2021,  o  Hospital  recebeu  a  “Medalha  de  Mérito  Desembargador  Ruy
Gouthier de Vilhena”, concedida pela Corregedoria-Geral de JusƟça do Estado de Minas Gerais,
anualmente, às pessoas ou insƟtuições que tenham prestado serviços de relevância à JusƟça de
Primeira Instância do estado.  

O  Edital  de  licitação  e  seus  anexos  não  demonstram  com  clareza  a  capacidade  do
Complexo  Hospitalar  em  absorver  a  demanda  hoje  atendida  pelo  HEM,  bem  como,  não
esclarecem  quais  as  medidas  e  de  que  forma  a  CONCESSIONÁRIA  garanƟrá  o  necessário
isolamento dos pacientes em tratamento de doenças infectocontagiosas, haja vista que estarão
em convívio com todos os demais pacientes em tratamento no Complexo Hospitalar, dentre
eles,  pacientes imunodeprimidos,  por exemplo.  Tudo isso requer importantes invesƟmentos
financeiros.  

Deste modo, diante da ausência de demonstração no Edital da capacidade do Complexo
Hospitalar em absorver a demanda hoje atendida pelo Hospital Eduardo de Menezes e uma vez
ausentes  as  determinações  necessárias  para  garanƟa  da segurança sanitária  necessária  a  um
Complexo  Hospitalar,  no  qual  pretende-se  estabelecer  o  convívio,  no  mesmo  ambiente,  de
pacientes com múlƟplas enfermidades e imunodeprimidos, o que coloca em risco a saúde e vida
destes, impugna-se o presente Edital, requerendo o seu cancelamento. 

4.2 – DO HOSPITAL ALBERTO CAVALCANTI

O Hospital Alberto CavalcanƟ - HAC é um hospital geral com um perfil assistencial voltado
principalmente para a oncologia, com foco em cirurgias oncológicas, quimioterapia, e tratamento
de câncer de mama. 
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Além da oncologia,  o  hospital  possui  um pronto-atendimento 24 horas para pequenas
urgências e oferece especialidades cirúrgicas como cirurgia geral, mastologia, urologia e cirurgia
torácica. 

Sua importância reside na agilidade e especialização no tratamento do câncer, permiƟndo
que pacientes do SUS em Minas Gerais e na Região Metropolitana de Belo Horizonte tenham
acesso a cuidados de alta qualidade.

Conforme informa a própria FHEMIG, o Hospital Alberto CavalcanƟ (HAC) foi inaugurado
em 1936 com o nome de Sanatório Minas Gerais, época em que sua missão era tratar pessoas
com tuberculose.

O InsƟtuto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários  (IRPB)  adquiriu o sanatório  em
1947, quando passou a ser chamado de Sanaminas, nome que ficou conhecido em todo país até
1956. Nos quatro anos seguintes, a unidade permaneceu fechada para reformas, reabrindo em
1960  como  Sanatório  Alberto  CavalcanƟ,  o  mais  moderno  centro  para  o  tratamento  da
tuberculose no país. Antes de integrar a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (Fhemig),
o hospital pertenceu ao InsƟtuto Nacional de Previdência Social (INPS) e, em seguida, ao InsƟtuto
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps).

Atualmente,  o Alberto CavalcanƟ é um hospital  geral  de porte médio,  com serviço de
Mastologia, Cirurgia Geral e especialidades como Clínica Médica, Oncologia, serviço de urgência e
ambulatorial.

Deste modo, revela-se como unidade hospitalar essencial ao atendimento das demandas
do Sistema Único de Saúde, de modo que, o edital de licitação e seus anexos não demonstram
com clareza a capacidade do Complexo Hospitalar em absorver a demanda hoje atendida pelo
HAC, bem como, não esclarecem quais as medidas e de que forma a CONCESSIONÁRIA garanƟrá
o o atendimento dos pacientes advindos de Belo Horizonte e de toda a região metropolitana,
bem como, para a manutenção do Pronto Atendimento 24 horas hoje prestado pela unidade,
moƟvo pelo qual, impugna-se o presente Edital, requerendo o seu cancelamento. 

4.3- DO HOSPITAL INFANTIL JOÃO PAULO II

O Hospital InfanƟl João Paulo II -HIJPII é o principal hospital pediátrico da Rede Fhemig,
sendo  uma  referência  para  o  atendimento  de  doenças  raras  e  crônicas  em  crianças  e
adolescentes. 

Ele  oferece  serviços  de  urgência,  ambulatórios  especializados  em  diversas  áreas
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pediátricas  (como  neurologia,  pneumologia  e  reumatologia),  além de  serviços  de  apoio  para
crianças com necessidades complexas, como traqueostomia e gastrostomia. 

Sua importância está no papel central que desempenha ao fornecer assistência médica
especializada  a  pacientes  infantojuvenis  com  condições  de  saúde  complexas,  sendo  um  dos
poucos hospitais do estado focado em doenças raras.

Conforme informa a FHEMIG, o Hospital InfanƟl João Paulo II (HIJPII), foi fundado em 1971
como Centro Hospitalar de Doenças Transmissíveis (CHDT). Em 1982, foi denominado Centro Geral
de Pediatria (CGP), e, em 2007, recebeu o nome atual.

O Centro Hospitalar de Doenças Transmissíveis (CHDT) pertencia à Fundação Estadual de
Assistência Médica  de  Urgência  (Feamur)  e  era  formado pelos  hospitais  Cícero Ferreira  (para
isolamento) e Sávio Nunes (Serviço de Emergência da Gastroenterite).

Em 1982, o CHDT encaminhou seus pacientes adultos para o Hospital Maria Amélia Lins
(HMAL), que, posteriormente, os transferiu para o Hospital Eduardo de Menezes. Em 1º de abril do
mesmo ano, o CHDT recebeu a denominação de Centro Geral de Pediatria (CGP), sendo que vários
serviços foram realizados ao longo de sua existência, tais como:

• Residência em Pediatria (1976)
• Raiva humana (suporte ao Centro de Saúde Carlos Chagas - 1981)
• Ambulatório de consultas programadas (UCAS - 1981)
• Terapia de reidratação oral (1981);
• Centro de atenção aos desnutridos (CADS - 1984)
• Acompanhamento do paciente, pelos familiares, em tempo integral
• Programa de inaloterapia ambulatorial (1994)
• CTI InfanƟl (1996)
• Hospital dia aos portadores do vírus HIV (1999)
• CGP domiciliar (2000)
• Serviço de endoscopia (2001)
• Programa de ampliação transitória da assistência (2002)
• Programa de assistência aos portadores de distrofia muscular (Vent-lar CGP) (2002)
• Programa de assistência aos portadores de fibrose císƟca (2003)
• Credenciamento como hospital de ensino pelos ministérios da Saúde e da Educação (2005)
• Programa de acolhimento e avaliação, com classificação de risco (2007)

Deste modo, revela-se como unidade hospitalar essencial ao atendimento das demandas
do Sistema Único de Saúde, de modo que, o edital de licitação e seus anexos não demonstram
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com clareza a capacidade do Complexo Hospitalar em absorver a demanda hoje atendida pelo
HIJPII, bem como, não esclarecem quais as medidas e de que forma a CONCESSIONÁRIA garanƟrá
o o atendimento dos pacientes pediátricos e em tratamento de doenças raras, moƟvo pelo qual,
impugna-se o presente Edital, requerendo o seu cancelamento. 

4-4- DA MATERNIDADE ODETE VALADARES

A Maternidade Odete Valadares - MOV é a principal referência em gestação e partos de
alto risco da Rede SUS em Minas Gerais. A maternidade conta com um pronto-atendimento 24
horas para urgências ginecológicas e obstétricas, além de unidades de terapia intensiva neonatal
(UTIN).

A maternidade é um centro de excelência em saúde da mulher, oferecendo atendimento
completo,  desde o pré-natal até o parto.  Sua importância é inesƟmável,  pois ela garante que
gestantes  com condições  de saúde  complexas  e  recém-nascidos  que  necessitam de cuidados
intensivos recebam a assistência necessária, salvando vidas e promovendo a saúde da mãe e do
bebê.

A MOV também realiza o atendimento mulƟdisciplinar às mulheres víƟmas de violência
sexual. 

Conforme informa a FHEMIG,  a Maternidade Odete Valadares (MOV) foi inaugurada em
1955. Desde a sua fundação até a década de 1980, a MOV foi exclusivamente uma "Casa de
Parto". De 1956 a 1971, esteve ligada à Santa Casa de Misericórdia. De 1971 a 1976, passou a ser
manƟda pela Fundação Estadual de Assistência Médica de Urgência (Feamur). No ano seguinte
(1977), integrou a Legião Brasileira de Assistência Social (LBA), passando depois para o InsƟtuto
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps), e em 1991 para a Fhemig. 

Em  1980,  a  maternidade  funcionou  como  pronto-socorro  obstétrico  e  ginecológico,
principalmente para o atendimento de gravidez de alto risco. A experiência levou à criação do
ambulatório  de  pré-natal,  ginecologia  e  planejamento  familiar.  Em  1986,  a  MOV  se  tornou
referência para gestação de alto risco e inaugurou o banco de leite humano, também referência
no estado, com o objeƟvo de incenƟvar o aleitamento materno e reduzir a mortalidade infanƟl. 

Atualmente,  a MOV mantém seu perfil  de assistência integral à saúde da mulher e ao
neonato,  além  de  atuar  como  hospital  de  ensino  Ɵpo  1  e  possibilitar  a  capacitação  e  o
aprimoramento dos profissionais da área.

Deste modo, revela-se como unidade hospitalar essencial ao atendimento das demandas
do Sistema Único de Saúde, de modo que, o edital de licitação e seus anexos não demonstram
com clareza a capacidade do Complexo Hospitalar em absorver a demanda hoje atendida pela
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MOV, bem como, não esclarecem quais as medidas e de que forma a CONCESSIONÁRIA garanƟrá
a conƟnuidade das aƟvidades hoje exercidas pela maternidade, que se destaca na rede FHEMIG
pela singularidade de sua atuação, moƟvo pelo qual, impugna-se o presente Edital, requerendo o
seu cancelamento. 

5-  DA  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL  PARA  A  CONCESSÃO  –  DA  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO. 

A  ConsƟtuição  Federal  estabelece  no  art.  175  a  exigência  de  regulamentação  das
concessões para prestação de serviços públicos, por meio de lei,  da seguinte forma:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público,  na forma da lei, diretamente ou sob regime de
concessão  ou  permissão,  sempre  através  de  licitação,  a  prestação  de  serviços
públicos.
Parágrafo único. A lei disporá sobre:
I -  o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;
II - os direitos dos usuários;
III - políƟca tarifária;
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Por sua vez, quanto as concessões a ConsƟtuição Estadual determina no art. 10, incisos
VIII e IX e art. 15, a obrigatoriedade de regulamentação por lei estadual específica, vejamos:

Art. 10 - Compete ao Estado:
VIII  -  explorar  diretamente  ou  mediante  concessão os  serviços  locais  de  gás
canalizado, na forma da lei;
IX  -  explorar  diretamente,  ou  mediante  concessão,  os  serviços  de  transporte
rodoviário estadual de passageiros e de transporte aquaviário que não transponham
os  limites  de  seu território,  e  diretamente,  ou  mediante  concessão,  permissão ou
autorização,  a  infraestrutura  e  os  serviços  de  transporte  ferroviário que  não
transponham os limites de seu território; 

Art.  15 - Lei  estadual  disciplinará o procedimento de licitação, obrigatória  para a
contratação de obra, serviço, compra, alienação, concessão e permissão, em todas as
modalidades, para a administração pública direta, autárquica e fundacional,  bem
como para as empresas públicas e sociedades de economia mista. 
§  1º  -  Na  licitação  a  cargo  do  Estado  ou  de  enƟdade  de  administração  indireta,
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observar-se-ão,  entre  outros,  sob  pena  de  nulidade,  os  princípios  de  isonomia,
publicidade,  probidade  administraƟva,  vinculação  ao  instrumento  convocatório  e
julgamento objeƟvo.

O Edital ora impugnado indica a legislação aplicável ao processo licitatório no item 2.1 do
instrumento, da seguinte forma: 

2.1.  A  presente  LICITAÇÃO  é  regida  pelas  regras  constantes  deste  EDITAL  e  seus
ANEXOS, assim como, no que couber, pelas normas que regem a matéria, em especial:
(i) ConsƟtuição da República FederaƟva do Brasil de 1988 – CF/88; (ii) ConsƟtuição do
Estado de Minas Gerais de 1989; (iii)  Lei Federal nº 8.987/1995; (iv) Lei Federal nº
11.079/2004; (v) Decreto Estadual nº 48.670/2023; (vii) Lei Estadual nº 13.994/2001;
(ix)  Decreto  Estadual  nº  47.524/2018;;  e,  subsidiariamente,  pela  Lei  Federal  nº
14.133/2021,  pela  Lei  Estadual  nº  14.184/2022  e  pelo  Decreto  Estadual  nº
48.587/2023.

Deste modo,  a ConsƟtuição Estadual determina que o procedimento de licitação para
concessões será regulamentado por LEI ESTADUAL, logo, a lacuna legislaƟva existente no Estado
de Minas Gerais não poderá ser suprida por qualquer uma das legislações citadas no item 2.1 do
Edital de Concorrência Internacional nº 01/2025, moƟvo pelo qual deve ser o mesmo cancelado,
face a sua flagrante afronta à ConsƟtuição do Estado e consequente ilegalidade.

6-  DA  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  –  FORMATAÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  SERVIÇO
PÚBLICO  PENDENTE  DE  APRECIAÇÃO  PELO  PODER  LEGISLATIVO  –  BURLA  AO  PROCESSO
LEGISLATIVO. 

Como  é  basilar  ao  Direito,  o  princípio  da  legalidade  aplicado  a  Administração  Pública
determina que somente é lícito ao gestor público praƟcar qualquer ato administraƟvo se houver
autorização  legislaƟva  para  tanto.  Neste  contexto,  o  princípio  da  legalidade  adota  caráter
absoluto, de modo que até mesmo os atos administraƟvos classificados como discricionários, tem
suas margens de oportunidade e conveniência delimitadas pela lei.

Tramita na Assembleia LegislaƟva de Minas Gerais o Projeto de Lei nº 2.127/2024 que
InsƟtui o Serviço Social Autônomo de Gestão Hospitalar, que em resumo, consƟtui pessoa jurídica
de  direito  privado  para  atuar  na  prestação  de  serviços  públicos  de  saúde,  exclusiva  e
gratuitamente aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS –, com o objeƟvo de promover ações
complementares às políƟcas públicas de saúde no Estado.

A referida legislação foi recebida em Plenário em 12/03/2024, no entanto, após ampla
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resistência  do  conjunto  de  Deputados  e  Deputadas,  a  proposta  resta  ainda  pendente  de
apreciação em primeiro turno. 

Ocorre que da análise do Edital de Concorrência Internacional nº 01/2025 vislumbra-se
uma clara tentaƟva de burla ao processo legislaƟvo e a tentaƟva direta do ExecuƟvo em alcançar
a finalidade descrita no PL nº 2.127/24, por meio da Construção do Complexo Hospitalar e sua
concessão, transferindo desta forma a prestação do serviço para enƟdade de natureza privada,
sua  administração  e  operacionalização,  inclusive  abarcando  diversas  unidades  hospitalares
administradas pela rede Fhemig. 

O objeƟvo em reƟrar  a prestação do serviço da Rede FHEMIG,  enƟdade  pública,  para
repassá-los  à  enƟdade  privada,  estão  intrísecos  em  diversos  disposiƟvos  do  PL  nº  2.127/24,
vejamos: 

Art. 2º – O SSA-GEHOSP atuará na prestação de serviços públicos de saúde, exclusiva e
gratuitamente aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS –, com o objeƟvo de
promover ações complementares às políƟcas públicas de saúde no Estado.
Parágrafo  único  –  O  SSA-GEHOSP  observará  os  princípios  e  as  diretrizes  do  SUS,
previstos no art. 198 da ConsƟtuição da República e no art. 7º da Lei Federal nº 8.080,
de  19  de  setembro  de  1990,  bem como  as  políƟcas,  as  diretrizes  estratégicas  e
normas emanadas pelo Ministério da Saúde – MS –, pela Secretaria de Estado de
Saúde – SES – e pela Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig.
Art.  3º – O Poder ExecuƟvo estabelecerá  as áreas de atuação assistencial do SSA-
GEHOSP, de acordo com a PolíƟca Estadual de Saúde e o planejamento estratégico da
Fhemig.
Art.  4º  – O  SSA-GEHOSP  colaborará  com  o  Poder  Público,  mediante  ajustes,
convênios e contrato de gestão para, entre outras, atuar nas seguintes finalidades:
I – prestar serviços de saúde e assistência hospitalar;
II –  promover a qualidade e a eficiência na  prestação dos serviços de saúde com a
adoção  de  mecanismos  que  possibilitem  a  integração  entre  o  setor  público,  a
sociedade e o setor privado;
III – executar as políƟcas públicas de saúde, conforme normas e diretrizes do SUS;
IV – desenvolver programa de formação e educação permanente dos agentes com
atuação no âmbito de saúde, de extensão e de pesquisas sobre temas relevantes em
saúde pública.
Art.  18 –  A Fhemig prestará apoio logísƟco,  operacional,  administraƟvo, material
para o funcionamento do SSA-GEHOSP, até a sua completa organização. 
(grifos nossos)



1

Gabinete da Deputada Beatriz Cerqueira
Palácio da Inconfidência – Rua Rodrigues Caldas, 30 – 2º andar – Sala 244 – Santo Agostinho

– Belo Horizonte – MG – 30190-921 - Tel.: (31) 2108-5415 –

 Portanto, em virtude da tentaƟva de burlar a competência própria do Poder LegislaƟvo e
insƟtuir  políƟca pública  de saúde pendente de autorização legal,  requer que  seja o  Edital  de
Concorrência Internacional nº 01/2025 cancelado,  face a flagrante ilegalidade de seu objeto e
ausência de autorização legislaƟva para sua implementação. 

7- DOS PEDIDOS

Diante de todo exposto, vem a impugnante requerer o imediato cancelamento do Edital
de  Concorrência  Internacional  nº  01/2025, haja  vista  a  existência  de  vícios  insanáveis que
maculam o objeto da contratação pretendida de ilegalidade, tal como apontado, especialmente
em razão de que: 

1. O  Edital  estabelece  no  Anexo  3  que  a  própria  Concessionária  deverá na  Fase  1  da
concessão  apresentar  o  Plano  de  Trabalho,  o  Cronograma  de  implantação  da
infraestrutura, as especificações dos equipamentos e mobiliários e o Plano de Tecnologia
da Informação e Comunicação, documentos que norteiam e delimitam o próprio objeto
contratado,  em  flagrante  contradição  que  submete  toda  a  contratação  à  insegurança
jurídica  e  que  demonstra  a  nulidade  da  moƟvação  do  ato  administraƟvo,  ensejando
portanto a  nulidade do Edital,  já  que seu objeto está  sujeito à  revisão/alteração pela
própria Contratada, após a contratação;

2. O  Edital  prevê  a  competência  para  elaboração  do  PLANO  DE  TRANSFERÊNCIA  à
CONCESSIONÁRIA,  enquanto  esta  atribuição  somente  poderia  ser  atribuída  ao  PODER
CONCEDENTE, uma vez que será ele o responsável pela assistência médica e por todos os
serviços  finalísƟcos necessários  e  comuns  à  transferência de  pacientes  entre  unidades
hospitalares, não sendo passível de delegação à contratada; 

3. Diante da ausência de comprovação de que a criação do novo complexo resultará em
efeƟva ampliação da capacidade de  atendimento da rede pública  ou em aumento no
número de vagas e leitos disponíveis ao Sistema Único de Saúde, submetendo a sociedade
ao  risco  de  apenas  subsƟtuir  estruturas  já  existentes,  sem  resolver  a  atual  demanda
reprimida;

4. Diante da constatação que a iniciaƟva pode significar retrocesso na políƟca de saúde, ao
priorizar  a  centralização  em  detrimento  da  manutenção  de  hospitais  regionais  que
cumprem papel estratégico no atendimento de milhares de cidadãos; 

5. Diante da ausência de demonstração no Edital da capacidade do Complexo Hospitalar em
absorver a demanda hoje atendida pelo Hospital Eduardo de Menezes e da ausência da
previsão  de  medidas  necessárias  para  garanƟa  da  segurança  sanitária  necessária  ao



1

Gabinete da Deputada Beatriz Cerqueira
Palácio da Inconfidência – Rua Rodrigues Caldas, 30 – 2º andar – Sala 244 – Santo Agostinho

– Belo Horizonte – MG – 30190-921 - Tel.: (31) 2108-5415 –

Complexo  Hospitalar,  especialmente  no  tocante  ao  convívio,  no mesmo  ambiente,  de
pacientes com múlƟplas enfermidades e imunodeprimidos, o que coloca em risco a saúde
e vida destes;

6. Diante da ausência de demonstração no Edital da capacidade do Complexo Hospitalar em
absorver  a  demanda  hoje  atendida  pelo  Hospital  Alberto  Cavalcante,  bem  como,  da
garanƟa da manutenção do Pronto Atendimento 24 horas hoje prestado pela unidade; 

7. Diante da ausência de demonstração no Edital da capacidade do Complexo Hospitalar em
absorver a demanda hoje atendida pelo Hospital InfanƟl João Paulo II, especialmente para
o atendimento de pacientes pediátricos e no tratamento de doenças raras; 

8. Diante da ausência de demonstração no Edital da capacidade do Complexo Hospitalar em
absorver a demanda hoje atendida pela Maternidade Odete Valadares e da ausência da
garanƟa da conƟnuidade das aƟvidades hoje exercidas pela maternidade, que se destaca
na rede FHEMIG pela singularidade de sua atuação; 

9. Diante da flagrante afronta à ConsƟtuição do Estado que determina que o procedimento
de  licitação  para  concessões  seja regulamentado  por  LEI  ESTADUAL e  diante  da
impossibilidade  de  supressão  da  lacuna  legislaƟva  por  qualquer  uma  das  legislações
citadas no item 2.1 do Edital de Concorrência Internacional nº 01/2025; 

10. Por  fim,  diante  da  burla  à  competência  própria  do  Poder  LegislaƟvo,  na  tentaƟva  de
insƟtuir  políƟca  pública  de  saúde  pendente  de  autorização  legal  e  objeto  do  PL  nº
2.127/2024;

 Por  todo  exposto,  reitera  a  impugnação  ao  Edital  de  Concorrência  Internacional
nº01/2025 e requer o seu cancelamento. 

Nestes termos, pede deferimento. 
Belo Horizonte, 10 de Setembro de 2025.

Beatriz da Silva Cerqueira
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